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O Sinal, em nome da ética e 

da transparência de suas 

ações, traz para a discus-

são com seus filiados um tema que 

está ligado diretamente ao tipo de 

sindicato que necessitamos ter.

Hoje, o Sinal é uma entida-

de consolidada nacionalmente, 

com cerca de 150 dirigentes re-

gionais, eleitos pelo voto direto 

dos filiados. Desse universo são 

compostos o Conselho Nacional, 

com dezoito integrantes, e uma 

Diretoria Executiva Nacional, 

com nove membros.

Em 2005, o Conselho Nacio-

nal aprovou o pagamento de verba 

de representação aos integrantes 

da Diretoria Executiva Nacional.  

O motivo foi a dedicação intensa 

daquele colegiado, em decorrên-

cia de suas atividades diuturnas 

em nome do Sindicato. 

Dentre elas, as reuniões na-

cionais - físicas ou por teleconfe-

rência - participação em eventos 

e seminários, contatos com enti-

dades afins, com órgãos governa-

mentais e com o Parlamento, que 

demandam viagens constantes - 

via de regra por períodos prolon-

gados, inclusive fins de semana.

O valor estabelecido a par-

tir de 2007 - inalterado até hoje 

- foi de R$ 1.900,00; na época, 

aproximadamente equivalia a 

uma comissão de Coordenador.

Vale ressaltar que o regi-

mento do Sinal, em seu artigo 

67, já dispunha que ".. desde que 

existam recursos orçamentários, 

poderá ser concedida aos direto-

res, a título de representação, 

verba em valor a ser determina-

do pelo Conselho Nacional".

Para confirmar esse entendi-

mento, o Conselho Nacional solici-

tou, ao escritório Riedel e Resende 

Advogados Associados, um pare-

cer jurídico, divulgado na edição 

do Apito Brasil nº14 de 9/2/2010.

O parecer confirmou a lega-

lidade da concessão da verba de 

representação - paga, conforme 

dito acima, somente aos nove inte-

grantes da Diretoria Executiva Na-

cional, isto é: à Presidência do Sin-

dicato e às áreas de Administração, 

Tesouraria, Assuntos Jurídicos, 

Comunicação, Relações Externas, 

Assuntos Técnicos, Previdência e, 

mais recentemente, à Diretoria Ex-

traordinária para o Projeto 192. 

De acordo com o documen-

to elaborado pelo Escritório, 

cuja íntegra se encontra no 

Portal do Sinal "... não obstante 

o dirigente eleito estar licenciado 

ou não para o exercício do cargo 

sindical, que, por sua natureza, 

imprime a necessidade de atribui-

Por um Sinal cada vez mais forte 
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ções representativas e disponibili-

dade intelectual e temporal para 

tanto, não deve o mesmo suportar 

tal ônus sobre sua remuneração 

de subsistência, sendo aí devida a 

Verba de Representação...".

Afirma ainda o parecer que 

"(a entidade) ... em função de 

sua natureza essencialmente 

mista, política e social, por vezes 

é obrigada a se fazer presente em 

eventos onde haja interesse da 

categoria, quando deverá o diri-

gente representá-la."

Mas não nos basta o referen-

do jurídico, pois sabemos que os 

argumentos principais a sustentar 

essa discussão estão diretamente 

ligados ao tipo de sindicato que 

queremos e à valorização do exer-

cício da atividade sindical.

O Sinal cuida hoje dos inte-

resses de uma categoria de apro-

ximadamente 10.000 servidores, 

que congregam uma imensa va-

riedade de interesses de ativos, 

aposentados celetistas e estatu-

tários e seus pensionistas.

Nesse contexto, são hoje 

acompanhados pelo Sinal:

- A implantação de um novo Pla-

no de Cargos; 

- Revisão de tabelas salariais; 

- Manutenção do PASBC; 

- Ações de saúde ocupacional; 

- Qualidade de vida no trabalho; 

- Revisão dos cálculos de apo-

sentadorias e pensões; 

- Insalubridade; 

- Cerca de 1.600 ações judiciais; 

- Direitos gerais dos servidores públicos; 

- Projeto 192 - Sistema Financei-

ro Cidadão; 

- Reposição de quadros do BC 

em função das aposentadorias; 

- Projetos no Congresso ligados 

aos interesses do BC; 

- Recepção aos ingressos no próxi-

mo concurso, dentre outras ações.  

Segundo a Lei 8.112/90, o Si-

nal e entidades sindicais co-irmãs 

têm direito à liberação oficial de 

apenas dois servidores, desde que 

custeados pelo sindicato, o que, 

se levado à risca, inviabilizaria o 

funcionamento da entidade.

Para desenvolver suas ativi-

dades integralmente, o Sinal se 

tem valido do desprendimento de 

um grupo de dirigentes, obriga-

dos a se licenciar sob a alegação de 

"trato de  interesse particular".

Essa condição interrompe 

suas carreiras funcionais - estag-

nando-as e prejudicando-as - e 

os sujeita aos riscos inerentes a 

esse tipo de licença. Hoje, temos 

dois diretores nessa situação.

Em função dessas limitações, 

uma entidade de abrangência na-

cional como o Sinal só pode contar, 

neste momento, com quatro diri-

gentes liberados de suas funções no 

BC, além do conjunto de diretores 

que, mesmo não liberados, cum-

prem suas funções rigorosamente.

Em 2006, tivemos excepcio-

nalmente, na gestão de Sérgio 

Mendonça, Secretário de Re-

cursos Humanos do MPOG, sete 

dirigentes liberados.  Naquela 

ocasião, pudemos ampliar nossas 

atividades e preparar a grande 

campanha salarial de 2007/2008, 

que culminou com o reajuste sa-

larial cuja terceira parcela será 

paga em julho próximo.

Além do reajuste, conse-

guimos a implantação do sub-

sídio e a garantia da paridade 

entre ativos e aposentados.

Precisamos ter em mente 

que enfrentamos, a cada renova-

ção de mandato sindical, a falta 

de atrativos e o desinteresse, por 

isso a necessidade da valorização 

do exercício da atividade sindical, 

buscando incentivar o surgimen-

to de novas lideranças, principal-

mente entre os novos servidores.

Alguns colegas, equivoca-

dos e sem ter a real dimensão da 

atividade sindical, consideram 

que ela deveria ser um ato de ab-

negação e altruísmo puro daque-
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les que se dedicam ao sindicato.  

No entanto, curiosamente, es-

ses mesmos colegas se negam, 

peremptoriamente, a dar sua 

parcela de contribuição pessoal, 

quando convidados a participar 

da direção da nossa Entidade.

Apesar de já estar prevista 

em seu regimento, o Sinal, na 

próxima AND (a ser realizada ain-

da neste ano), proporá a inserção 

do pagamento da verba de repre-

sentação em seu Estatuto.

E é nesse sentido que traz a 

seus filiados, para debate, essa 

matéria que trata, em última 

analise, do papel que deverá 

cumprir o nosso sindicato.

Enfim, colegas, essa é a 

questão: queremos ter um sindi-

cato atuante, cumpridor de seu 

compromisso de representar com 

dignidade os servidores e levá-

los ao topo das carreiras típicas 

de estado, como é hoje o Sinal, 

ou um sindicato de fachada, só 

para constar, como os conheci-

dos sindicatos de carimbo?

O filiado do Sinal sabe bem 

qual é a resposta, pois é ele o prin-

cipal patrimônio deste Sindicato, 

que permanece, após 21 anos de 

existência, fiel ao seu compromisso 

de defender, com firmeza e trans-

parência, os interesses dos funcio-

nários do Banco Central do Brasil.

Sérgio Belsito
Presidente do Sinal Nacional

Reunião do Fonacate 
com Dep. Michel Temer 
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Mas, que calor!!!!!
Consequência do aquecimento global, o verão deste ano surpreendeu aos habitantes de 
muitas cidades brasileiras, registrando temperaturas superiores a 40 graus. Os cariocas, 
por exemplo, chegaram a experimentar  uma sensação térmica de 50°.

Com o calor, aumenta o 

risco de desidratação. E 

as pessoas precisam ter 

cuidado em dobro. No interior 

paulista, houve mais de 60 mor-

tes apenas no mês de fevereiro. 

Os idosos sofrem mais com 

o calor porque têm alterados os 

seus mecanismos de resfriamen-

to do corpo, como a capacidade 

de produzir suor, modificações 

renais e desvio do sangue para 

determinados órgãos. 

Além disso, o idoso com 

muita frequência não percebe 

que está desidratado, pois não 

tem sede – o que também faz 

com que ele não tome água, 

aumentando ainda mais os ris-

cos para a saúde.

Existem, no entanto, ou-

tras formas de identificar os 

sintomas de desidratação no 

idoso. “Pode haver taquicar-

dia, o pulso bate mais rápido;   

desorientação – ele fica apáti-
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co, não responde a perguntas, 

ou diz apenas sim e não, res-

ponde muito lentamente, tem 

pouca atenção e pode ficar 

agitado”, descreve o professor 

colaborador da UnB e geriatra 

do Hospital Universitário de 

Brasilia Einstein de Camargos. 

Segundo ele, em estados mais 

graves de desidratação o idoso 

pode até mesmo não reconhe-

cer lugares e pessoas. 

Outro sintoma pode ser a fal-

ta de ar e mudanças na textura da 

pele, além de queda na pressão. 

 Uma forma de identificar a 

desidratação é passando o dedo 

na mucosa interna da bochecha. 

Se o local estiver molhado, é sinal 

de que não há problema. Mas, se 

estiver seco, é possível que haja 

desidratação. Neste caso, tam-

bém é possível verificar a língua 

retraída, ressecada, enrugada. 

 A desidratação é um risco 

maior quando associada a ou-

tras doenças, como as renais. 

Ao mesmo tempo, pacientes que 

utilizam anti-hipertensivos – 

principalmente, os que contêm 

diurético – têm mais chances de 

se desidratarem. 

Os quadros de diarréia tam-

bém são muito preocupantes. 

“Quando está muito calor e o ido-

so tem diarréia ou vômito, preci-

sa aumentar substancialmente a 

quantidade de líquido que toma. 

A chance de uma desidratação 

aguda é enorme. Tem que fazer 

uma reposição à altura da perda 

de líquido. E logo procurar um 

médico”, alerta Camargos. 

Prevenção
Para evitar a desidratação, 

o mais importante é ingerir 

muito líquido, especialmente, 

água. Sucos, refrigerante, fru-

tas suculentas como melancia 

e abacaxi são boas alternativas 

também. “E quem não tem o 

hábito de beber água pode usar 

gelatina”, diz o geriatra.

 O ideal é 

que a pessoa 

utilize várias 

formas de hidra-

tação, segundo 

Camargos, que 

não recomenda 

o uso continuado 

por muito tempo 

de água de coco. 

“Ela contém ele-

trólitos – dentre 

eles, o potássio 

– e pode sobre-

carregar o indi-

víduo que tem função renal re-

duzida”, explica. 

Também não deve ser feito 

o uso de soro de hidratação oral, 

porque aumenta a pressão e boa 

parte dos idosos são hipertensos. 

Cuidado também com a in-

gestão de cerveja e outras bebi-

das alcoólicas. Ao contrário do 

que muita gente pensa, a cer-

veja pode levar à desidratação, 

se tomada em excesso. Por isso, 

para combater o calor, o médico 

sugere tomar uma ou duas lati-

nhas, intercaladas com a inges-

tão de água.

Outra forma de minimizar 

os riscos da desidratação é o uso 

de roupas frescas e confortáveis. 

“Como quase não suam, os ido-

sos têm dificuldade de liberar o 

calor. O ideal é 

o uso de roupas 

leves, de cores 

claras, que per-

mitam a troca 

de calor com 

o ambiente”, 

recomenda Ca-

margos. 

Para os 

que praticam 

atividades fí-

sicas, a orien-

tação é hi-

dratar-se bem 

antes de praticar exercícios, 

além da utilização de roupas 

adequadas, chapéu ou boné e 

protetor solar.   

Cuidado! Ao contrário do que 
muita gente pensa, a cerveja 
pode levar à desidratação



8

Revista   do

Nos dias de calor, 
não se esqueça: 

Beba muita água, suco e 
refrigerante

Coma frutas mais suculentas

Gelatina também é  
uma boa pedida

Use roupas leves e claras

Ao praticar esportes ao  
ar livre, evite os horários  
de sol forte

Abuse do protetor solar

Beba cerveja moderadamente 
e acompanhada com água

Conheça os sintomas
- Taquicardia e aumento das pulsações    

- Desorientação 

- Apatia 

- Déficit de atenção 

- Agitação 

- Falta de ar 

- Ressecamento da pele 

- Queda de pressão 



99

Revista do

Onde foi parar meu dinheiro?
Na tentativa de socorrer familiares, realizar tratamentos extras ou pagar dívidas  
antigas, servidores públicos vêem nos empréstimos consignados uma saída.  
Mas essa solução pode virar um pesadelo.

Fenômeno que preocupa o 

governo, a elevação do ní-

vel de endividamento dos 

servidores públicos atinge tam-

bém os aposentados. Cada vez 

mais os benefícios vêm sendo 

comprometidos com o pagamen-

to de créditos consignados. 

Ao mesmo tempo em que 

estes recursos ajudam a finan-

ciar os sonhos e as necessidades 

daqueles que contraem os em-

préstimos, eles podem se tornar 

uma ameaça ao equilíbrio finan-

ceiro se utilizados em excesso. 

“Antes do consignado, o 

empréstimo ao aposentado era 

visto como uma operação de 

alto risco. Por isso, o consigna-

do tem papel muito importante. 

O problema é que muitos idosos 

contraem os empréstimos para 

ajudar alguém da família, um 

filho ou neto, e depois, se não 

conseguem pagar, ficam em 

situação difícil uma vez que o 

valor é debitado em folha de 

pagamento”, diz vice-presiden-

te da Associação Nacional dos 

Executivos de Finanças (Ane-

fac), Miguel Oliveira.   

Para Oliveira, a expansão 

do crédito é um dado positivo 

registrado em consequência da 

estabilização econômica, que 

permitiu aos brasileiros planejar 

as suas compras, a exemplo dos 

consumidores de outros países. 

Mas ressalva: “Diferentemen-

te de Estados Unidos e Europa, 

nós convivemos com taxas de 

juros muito altas. Este fator, so-

mado à facilidade concedida pe-

las instituições na concessão de 

crédito pré-aprovado, fez com 

que as pessoas se endividassem 

além da sua capacidade”.     

Um dos autores do traba-

lho realizado entre os servi-

dores da Universidade Federal 
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de Viçosa, o pesquisador Lucas 

Paravizo Claudino, identificou 

que os gastos com saúde estão 

em primeiro lugar entre os fa-

tores imprevistos que causaram 

endividamento. “E, na cesta de 

gasto dos aposentados, o item 

saúde tem participação ainda 

maior”, lembra. Segundo ele, 

cerca de 10% dos servidores 

apresentam nível de endivida-

mento tão alto que a situação 

financeira deles pode ser carac-

terizada como de insolvência. 

A presidente da Associação 

das Vítimas de Juros Abusivos 

(AVJA), Eliana Chaves Cavalcan-

ti, diz que um dos maiores pro-

blemas acerca da questão é o 

assédio sofrido pelos servidores 

públicos. “Os corretores ficam 

dentro das associações, conse-

guem descobrir que servidores 

tiveram aumento e não respei-

tam a margem limite para a con-

tratação do crédito consignado, 

que é de 30% do salário”. 

Por esta razão, em Manaus, 

o Ministério Público chegou a 

proibir o acesso desses correto-

res aos aposentados. “Essa foi 

uma medida muito importante. 

Os corretores têm grande poder 

de persuasão e os idosos são 

mais vulneráveis”, diz Eliana. 

Ela relata que chegam à 
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associação servidores cujo sa-

lário já está tão comprometi-

do com empréstimos que não 

conseguem ter recursos para 

sobreviver. Nestes casos, re-

presentantes da associação, 

primeiramente, vão à institui-

ção financeira para conferir se 

os contratos têm ou não base 

legal. “Eles têm que obedecer 

ao prazo máximo de 60 meses 

e não podem ser calculados por 

meio da capitalização de ju-

ros, modalidade proibida pela 

Súmula 121 do STF (Supremo 

Tribunal Federal)”, afirma 

Eliana. Se as regras estiverem 

sendo desrespeitadas, a AVJA 

recorre à Justiça.   

Sufoco
Para o presidente do Si-

nal, Sérgio Belsito, os servi-

dores públicos recorrem aos 

empréstimos consignados 

por causa das facilidades que 

os bancos apresentam. “As 

facilidades, conjugadas com 

os longuíssimos prazos ofe-

recidos pelos bancos, consti-

tuem em grandes motivações 

para os servidores, aposen-

tados e pensionistas. O pro-

blema é que as pessoas se 

esquecem ou enfrentam um 

problema inesperado e aca-

bam se enrolando com novas 

dívidas. Isso nos tem preocu-

pado muito, porque acompa-

nhamos alguns casos”.

Só para ter uma idéia do 

volume de dinheiro movimen-

tado pelos empréstimos con-

signados, em 2009 foram R$ 

89,2 bilhões. Cerca de ¼ desse 

montante foi para os aposen-

tados e pensionistas do INSS. 

Um volume 152% maior que o 

do ano anterior, 2008.

O tamanho do problema 

pode ser mais claramente 

percebido quando se analisa 

o nível de endividamento de 

pensionistas e aposentados 

que ganham até um salár io 

mínimo. Segundo dados da 

Previdência Social, 60% das 

operações de crédito reali-

zadas pelos segurados, em 

dezembro, foram realizadas 

por esta categoria. 

Em média, quem ganha 

até um salário mínimo con-

tratou empréstimos de R$ 2,2 

mil. Já os que possuem renda 

de um a três mínimos con-

trataram um valor médio de 

R$ 2,9 mil; e aposentados e 

pensionistas com renda aci-

ma de três salários mínimos, 

contrataram empréstimos em 

torno de R$ 5 mil.

Conheça as regras 

O total de endividamento 
do servidor – incluindo 

parcelas de itens como casa 
própria, veículo e crédito 

consignado – não pode 
exceder valor equivalente a 

30% do salário total 

O limite de parcelas para 
pagamento do crédito con-

signado é de 60 meses 

 As taxas de juros não podem 
exceder 3,5% ao mês          

Algumas instituições es-
tão vedando a entrada de 

corretores em suas depen-
dências e, em Manaus, o 

Ministério Público chegou a 
proibir o assédio dos cor-
retores aos aposentados 

Em caso de abusos nos 
contratos, associações como 

a AVJA recorrem à Justiça, 
exigindo até mesmo a apli-
cação da Súmula nº 121 do 
STF, que impede a capitali-

zação de juros
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O STJ garantiu, para os fi-

liados do Sinal, a incorpo-

ração dos quintos, prove-

nientes do exercício de cargos e 

funções comissionadas até 4 de 

setembro de 2001, com efeitos fi-

nanceiros desde a data da lesão.

A decisão beneficia os fi-

liados que tenham completado 

interstício(s) no exercício de 

cargo ou função comissionada 

após a edição da lei nº 9.624, 

de 2 de abril de 1998 até 4 de 

setembro de 2001, data da MP 

2.225-45/2001.

A ordem é para que o BC 

pague todas as verbas dos fi-

liados que fazem jus a esse di-

reito, atualizadas e acrescidas 

de juros de 0,5% ao mês.

Essa vitória do Sinal chega 

depois de muitos anos.  Várias 

vezes o sindicato reivindicou 

esse direito por via adminis-

trativa, diretamente ao Ban-

co, em nome de seus filiados.

O BC se esquivou de todas 

elas, informando que aguar-

dava orientações do Ministé-

rio do Planejamento.

Finalmente, em 2006, 

para não perder o prazo pres-

cricional para discussão desse 

direito, o Sindicato entrou com 

um Protesto Judicial objeti-

vando a interrupção do prazo 

para discussão da matéria.

No ano seguinte, 

ingressou com o Man-

dado de Segurança 

junto ao STJ, por ato 

omissivo do Presiden-

te do BC, da Chefia do 

Depes e do Diretor de 

Administração.

O Acórdão saiu 

em 3 de fevereiro. 

Imediatamente, o Si-

nal encaminhou ofício 

ao Banco solicitando 

providências para que 

o órgão providencie 

verba suplementar 

para evitar a demora 

dos pagamentos através de 

precatórios.

Segundo o Depes, ainda 

não é possível prever quando 

terá em mãos o levantamento 

completo dos dados, porque é 

uma pesquisa complexa, onde 

serão feitas várias simulações. 

Porém, afirma que o trabalho 

já foi iniciado.

Incorporação dos quintos:  
informações adicionais 

BC terá que pagar as verbas dos filia-
dos atualizadas e acrescidas de juros 
de 0,5% ao mês.
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Veja a íntegra da sentença:

Superior Tribunal de Justiça
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 13.174 - DF (2007/0256210-1)

RELATOR : MINISTRO NILSON NAVES

IMPETRANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS AUTÁRQUICOS NOS ENTES DE FORMULAÇÃO 

PROMOÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA POLÍTICA DA MOEDA E DO CRÉDITO - SINAL

ADVOGADA : VERA MIRNA SCHMORANTZ E OUTRO(S)

IMPETRADO : PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL DO BRASIL

IMPETRADO : DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL

IMPETRADO : CHEFE DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS E ORGANIZAÇÃO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL - DEPES 

EMENTA

Mandado de segurança coletivo. Legitimidade passiva.

Presidente do Banco Central do Brasil. Servidor público.

Exercício de função gratificada entre 8.4.98 e 5.9.01.

Incorporação de quintos. Possibilidade. Precedentes. Segurança concedida. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da TERCEI-

RA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conceder a segurança nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Votaram com o Relator os Srs. Ministros Felix Fischer, Arnaldo Esteves Lima, Maria Thereza 

de Assis Moura, Napoleão Maia, Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) e Haroldo 

Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE). Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.

Brasília, 14 de dezembro de 2009 (data do julgamento).

Ministro Nilson Naves

Relator
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Ainda cabe recurso?

 Sim. Toda decisão judicial é 

passível de recurso até seu trân-

sito em julgado e, ainda assim, 

durante dois anos fica sujeita aos 

riscos de uma ação rescisória. 

 O que nos dá certa tranquili-

dade no caso do julgamento da In-

corporação de Quintos é o fato de 

ser matéria já pacificada no STJ, 

aliado à característica própria do 

Mandado de Segurança, cuja deci-

são é exequível desde o momento 

em que a Autoridade Impetrada 

seja oficiada do teor da decisão. 

Também nos conforta saber 

que o mesmo direito já foi con-

quistado pelos servidores do Po-

der Judiciário, Poder Legislativo, 

Ministério Público da União, além 

de inúmeros processos judiciais 

que asseguraram a seus autores a 

incorporação de quintos. 

Quando será possível tomar co-
nhecimento do valor a receber?

O Depes deverá fazer o le-

vantamento de todos os casos, 

em que os funcionários teriam 

direito à incorporação, ou seja, 

todos aqueles que em abril de 

1998 não haviam integraliza-

do o direito e permaneceram 

exercendo, ou passaram a exer-

cer  funções comissionadas até 

04.09.2001, data da Medida Pro-

visória 2.225-45/2001. 

É para todos os filiados? É 
extensiva aos não filiados?

O Mandado de Segurança foi 

impetrado em substituição aos 

filiados. Ocorre que nesse aspec-

to a jurisprudência diverge. Há 

entendimentos de que a decisão 

proferida em mandado de segu-

rança impetrado por entidade 

sindical beneficiaria toda a cate-

goria, mas há também corrente 

que limita a decisão aos filiados. 

Assim, interpretações mais res-

tritivas, limitando aos filiados os 

benefícios, pode ser usada.

Quando deverá ocorrer o 
pagamento?

 O SINAL já enviou ofício ao 

Banco solicitando que o ordena-

dor de despesas providencie verba 

suplementar para pagar, com base 

em procedimentos adotados por 

outros órgãos, tais como o Poder 

Judiciário, o Poder Legislativo e o 

Ministério Público da União, que 

pagaram os retroativos na via ad-

ministrativa sem a necessidade de 

formar precatórios. Entretanto, 

não podemos descartar tal hipó-

tese em relação aos atrasados.   

Haverá cobrança de honorários e 
Imposto de Renda?

Não há honorários de êxito a 

serem cobrados dos substituídos.

Há incidência do Imposto 

de Renda, na medida em que o 

fato gerador desse imposto é 

a aquisição de disponibilida-

de econômica, decorrente de 

acréscimo de natureza sala-

rial. O STJ tem decisão firma-

da de que toda verba de natu-

reza remuneratória, recebida 

em atraso pelos servidores 

públicos, sofre a incidência do 

Imposto de Renda e da contri-

buição previdenciária.

Principais dúvidas sobre o Mandado de 
Segurança nº 13.174-DF
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Reunião do Fonacate com 
Dep. Michel Temer 

No dia 11 de fevereiro, o 

presidente da Câmara 

dos Deputados, Michel 

Temer, se reuniu com represen-

tantes das entidades que com-

põem o Fórum Nacional Perma-

nente de Carreiras 

Típicas de Estado.

O objetivo   

da reunião foi de 

apresentar à Câ-

mara dos Deputa-

dos  o trabalho em 

prol da qualidade 

do serviço público 

e da valorização 

das carreiras típi-

cas de Estado.

Ampliando o 

objetivo inicial 

dos dirigentes do 

FONACATE, duas 

entidades f ize-

ram uso da pala-

vra. O Presiden-

te do Sinal, Sérgio Belsito, 

acompanhado do assessor 

Paulo Eduardo de Freitas, so-

licitou ao Deputado o agen-

damento de uma reunião 

para tratar de matérias re-

lacionadas ao Banco Central 

e à promoção de um Sistema 

Financeiro Cidadão, através 

do Projeto 192. O Presidente 

da Câmara, Michel Temer, de-

clarou-se interessado nesse 

encontro, o que será agenda-

do em breve.

Outro tema abordado na 

ocasião foi a demanda apresenta-

da, em nome de todas as entida-

des, pelo Presidente do Sindfisco, 

Pedro Delarue, so-

bre a PEC 555/06.

A PEC, de au-

toria do deputado 

Carlos Mota (PSB-

MG), revoga o ar-

tigo 4º da Emenda 

Constitucional 41, 

de 2003, que ins-

tituiu a reforma 

da Previdência 

para eliminar a 

cobrança de con-

tribuição (CPSS) 

dos aposentados 

e pensionistas do 

serviço público, 

bem como fazer 

retroagir seus 

efeitos a 1 de 

janeiro de 2004.

A proposta, de 2006, foi ar-

O Presidente da Câmara, Michel Temer,  se  comprometeu, na 
presença dos sindicalistas, a instalar a Comissão Especial para 
analisar a PEC 555/06
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Ameaça de arrocho 
salarial por dez anos 
e fim da cobrança de 
CPSS de inativos 

Na tarde do dia 9 de fe-

vereiro, representan-

tes do Sinal, UNACON 

Sindical, SinTBacen, Assecor e 

Sindsep/DF tiveram reuniões 

com outros parlamentares.

No encontro com o de-

putado Joseph Bandeira (PT-

BA) o objetivo principal foi a 

busca de apoio parlamentar 

para o processo de encami-

nhamento do instrumento 

legal que trata da reestrutu-

ração das carreiras da STN, 

CGU, Banco Central e Plane-

jamento e Orçamento.

O deputado se compro-

meteu a ajudar em várias 

frentes, dentro e fora do 

Congresso, com esse objeti-

vo. Informou, de saída, que 

telefonaria para o secretário 

de Recursos Humanos do MP, 

Duvanier Paiva, para lhe pe-

dir celeridade no encaminha-

mento do assunto.

Prontif icou-se, ainda, 

em agendar audiência com o 

deputado Cândido Vaccarez-

za (PT-SP), Líder do Governo 

na Câmara, para tratar do 

mesmo assunto.

Afirmou que, nessa audi-

ência, tratará também do PLP 

549/09, de autoria do líder 

do Governo, Senador Romero 

Jucá (PMDB/RR).  O projeto, 

como o Sinal já alertou, limi-

ta os gastos totais da folha de 

pessoal e encargos sociais dos 

servidores públicos à correção 

do IPCA, mais 2,5% para os dez 

anos seguintes àquele em que 

a medida for aprovada.

Conforme mostrado no 

Apito Brasil nº 12, o simples 

aumento vegetativo da folha 

salarial praticamente absorve-

quivada com o fim da legislatura, 

mas desarquivada em 2007 por re-

querimento de seu relator na Co-

missão de Constituição e Justiça, 

deputado Arnaldo Faria de Sá. 

Aprovada na CCJ, e visto tra-

tar-se de matéria constitucional, 

necessita agora da análise de uma 

Comissão Especial, que o Presiden-

te da Câmara se  comprometeu, 

na presença dos sindicalistas, a 

instalar. Esse é um fato relevante, 

pois há muito reivindicado.

Avaliação do encontro

O Sinal avaliou o evento de 

forma positiva, mas considera 

que se poderia ter avançado mais, 

por exemplo, com a apresentação 

de um documento com todas as 

demandas dos servidores das car-

reiras exclusivas de Estado junto 

à Câmara dos Deputados.

Para o Sinal, a missão do Fó-

rum - “Defender os valores cons-

titucionais que a sociedade con-

fiou com exclusividade ao Estado, 

promovendo a qualidade do ser-

viço público e a valorização das 

carreiras típicas de Estado” - em-

bute essas demandas, e por isso, 

o SINAL continuará atuando para 

que o FONACATE avance e possa 

vir a tornar-se um porta-voz das 

carreiras típicas, nesse aspecto.



rá o que é proposto pelo polê-

mico projeto de lei.  

Como há de se efetuar 

despesas de pessoal - necessá-

rias - com novas contratações 

de servidores, e as referentes a 

promoções e progressões na car-

reira, fundamentais para o bom 

funcionamento do Estado e para 

o estímulo aos servidores?

Esse projeto nega, na sua 

essência, o fortalecimento do 

Estado Brasileiro, em que o go-

verno federal vinha apostando 

nos últimos anos. 

Vamos voltar, com esse PLP 

549/09, à lógica neoliberal de 

FHC, atacando os funcionários 

de carreira do Estado, elemento 

fundamental para o bom funcio-

namento da máquina pública?

O IPEA af irma, e os nú-

meros comprovam, que o 

Brasil não tem excesso de 

servidores públicos.  Muito 

pelo contrário, em relação à 

média de servidores por ha-

bitante, em outros países.

Depois de iniciar uma re-

cuperação do quadro de ser-

vidores públicos, é no mínimo 

contraditório desestimular 

futuros candidatos às novas 

(76.000) vagas, previstas no 

Orçamento para 2010.  Quem 

vai querer iniciar sua vida na 

área pública para ficar com os 

salários praticamente conge-

lados por uma década?

Essa é uma política de re-

trocesso no fortalecimento do 

Estado Brasileiro.  Mas o Sinal 

está reunindo esforços, com as 

outras entidades, para mobili-

zar parlamentares mais sensí-

veis à causa, no sentido de bar-

rar essa iniciativa esdrúxula.

Gilmar Machado
No encontro com deputado 

Gilmar Machado (PT/MG),  toda 

essa preocupação com o PLC 

549/09 foi externada também 

ao vice-líder do governo no 

Congresso Nacional, que sem-

pre tem apoiado nossas causas 

e é conhecedor do assunto.

Levamos-lhe também os 

últimos acontecimentos sobre o 

processo de reestruturação das 

carreiras, e lhe pedimos ajuda 

no sentido de acelerar as discus-

sões e a tramitação do instru-

mento legal dentro do governo 

e no Congresso Nacional.

Na reunião com Marco 

Maia (PT-RS), em 10 de feve-

reiro, os sindicalistas pediram 

apoio no sentido de uma arti-

culação contra o PLP 549/09, 

e a favor da aprovação da rees-

truturação das carreiras. 

O vice-presidente da Câ-

mara ouviu os sindicalistas e 

demonstrou certa descrença no 

andamento do PLP.

Falou da força e represen-

tatividade dos trabalhadores 

dentro da Câmara Federal, e 

de como esses fatores tende-

rão a dif icultar a concretiza-

ção do congelamento de sa-

lários: "Não será aprovado", 

bateu martelo.

Contudo, o deputado 

orientou os sindicalistas no 

sentido de uma articulação 

junto aos líderes dos partidos. 

Para terminar, comprometeu-

se com o pedido, dizendo que 

dará o apoio necessário. 

Participaram das reuniões: 

Assecor - Antonio Magalhães;

Sinal - Sérgio da Luz Belsito e 

Paulo Eduardo de Freitas;

Sindsep - Gilmar Lang e João 

Porto; 

SinTBacen - Antonio Maranhão;

Unacon Sindical - Carlos Alber-

to Pio e Márcia Uchoa
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Histórias de uma vida
Uma mulher inteligente, criativa e corajosa que, ainda jovem, se preparou para o mo-
mento da aposentadoria. Sua vida é sinônimo de atividade. O nome dela? Ana Car-
valhal,  a nova diretora Sócio-Cultural da ASBAC-RIO. 

“Jamais pensei em ser 

funcionária pública. 

Morava aqui no Rio, 

trabalhava no Correio da Manhã, 

como jornalista, e estudava Le-

tras na UFRJ. De repente, vários 

fatos imprevistos mudaram os 

rumos de minha vida. Estávamos 

no início de 1970, tempos ex-

tremamente difíceis para quem 

viveu aqueles dias, e o Correio, 

jornal famoso pela combativi-

dade ao regime que se instalara 

no País,  foi invadido e tornou-se 

rotina a luz vermelha da redação 

acender-se anunciando a chega-

da da turma da  censura, devida-

mente escoltada.

Saí do jornal, como a maio-

ria dos profissionais daquela 

época, e larguei, por um perío-

do o jornalismo. Já estava no 

3° semestre de Letras quando, 

juntamente com outros amigos 

universitários, montei o Curso 

Tema, na Rua Uruguai, na Tiju-

ca. Às vésperas da inauguração 

do nosso curso, um dos sócios, 

Jayme Larry Benchimol, foi pre-

so, suspeito de ter participado 

do seqüestro do embaixador 

americano. O curso passou a 

ser vigiado, dia e noite, e nos-

sos alunos interrogados, até fe-

charmos as portas e desapare-

cermos do Rio  por uns tempos. 

Casei-me, fui para Bra-

sília, e tentei trabalhar ainda 

uns tempos em jornal, ficando 

quase um ano no Correio Bra-

ziliense,  enfrentando ainda 

dificuldades para fazer o jor-

nalismo que idealizara quan-

do  optei pela profissão  mas, 

quando meu primeiro filho 

nasceu ficou difícil conciliar 

todos os problemas da vida de 

jornalista com a de mãe. 

Em 1975, fiz alguns concur-

sos públicos, tive sorte e passei 

para o Itamaraty, para a Caixa 

Econômica e para o Banco Cen-

tral.  Escolhi, depois de muitas 

idas e vindas,  o BC, felizmente”. 

Casa
“Saí em 2006, porque me 

achava, de certa forma, em 

dívida com meu filho mais ve-

lho, Luiz, que é autista. Mesmo 

decidida a continuar envolvida 

com outras atividades, meu 

tempo poderia ser melhor or-

ganizado, tornando-se minha 

casa também meu ponto cen-

tral de trabalho. 

Hoje em dia, eu - e todo 

mundo -  posso fazer pratica-

mente tudo sem sair de casa, só 

marcando reuniões,  encontros 

ou viagens quando for realmen-

te imprescindível, embora não 
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haja como negar que é muito 

bom lidar direta e diariamente 

com as pessoas”. 

Arte
“Bom,  de início, cresci, ou-

vindo minha mãe tocar seu piano, 

maravilhosamente. Também, bem 

pequena,  fui iniciada no piano e 

no acordeão, mas, infelizmente, 

era grande meu sofrimento em 

aprender esses instrumentos. 

Hoje, sinto falta, mas, com certe-

za, não tinha esses talentos.

Mais tarde, já universitária, 

fiz teatro, dirigida pela Gilda de 

Abreu, viúva do Vicente Celesti-

no. O nome da peça era “A bone-

quinha de piche”, a mesma em 

que ela, Gilda, atuou e dirigiu no 

cinema, tornando-se a primeira 

brasileira diretora de filmes. 

Fiz  o papel que foi da Gil-

da, “a bonequinha loura”, com 

a mãe da Marília Pêra, Dinorah 

Marzullo, como a 1ª fada da his-

tória. A peça ficou quase um ano 

no Teatro Copacabana Palace e 

foi muito bem recebida na época. 

Nessa peça, inclusive, cantáva-

mos porque a Gilda tinha  forma-

ção de cantora clássica e incluiu 

canções famosas no roteiro.

Tempos depois, já em Bra-

sília, concluindo meu curso de 

Letras na UnB, tentamos mon-

tar o que seria o “Grupo teatral 

da UnB”, o que por motivos 

óbvios, não aconteceu. Estáva-

mos em 1976 e apesar de Ziem-

binski, grande diretor polonês, 

considerado um dos fundadores 

do teatro moderno brasileiro, 

ter-se oferecido para orientar 

o movimento que se criava em 

Brasília,  a posição contrária 

do reitor, José Carlos Azevedo, 

prevaleceu. Perdemos todos. 

Com meu filhos crescendo, 

tive oportunidade de voltar a me 

dedicar à música e estudei canto, 

por quase dois anos. Com outros 

amigos do Banco Central, Paulo 

Alonso, Eneida Dias,  os dois Apa-

rícios, Viriato Caram e Niromar 

Fernandes, fizemos, por mais de 

cinco anos seguidos, o “Butekim 

da Asbac”. Quando não pudemos 

mais continuar na Asbac de Brasí-

lia, transferimos a cantoria para 

minha casa, no Lago Norte, nas 

mesmas 5as feiras.

Lá, se apresentaram quase 

todos os músicos da cidade e, 

quando algum cantor ou músico 

de fora,  visitava Brasília, tam-

bém fazia o lançamento de seu 

CD em nossos encontros. É das 

melhores  e inesquecíveis expe-

riências de minha vida.

Quando vim para o Rio, por 

motivos particulares, perdi um 

pouco dessa alegria que me ali-

mentava para os outros dias da 

semana, mas, um pouco antes de 

me aposentar, tive a felicidade de 

conhecer a turma do João Lopes, 

dos Serginhos e do Chicão, que 

fazem o “Em Canto”, raro movi-

mento musical dos funcionários 

do Banco  Central. Convidaram-

me para integrar o grupo que já 

contava com tantos outros músi-

cos e cantores de valor e, envai-

decida, venho participando des-

sa festa que se realiza todo final 

de ano, no BC-Rio.

Além disso, aproveitando 

minha formação primeira como 

jornalista e os conhecimentos 

que ainda tenho no meio, venho 

assessorando vários artistas con-

sagrados no meio musical, como 

Sombra, Tibério Gaspar, Sandra 

Duailibe, Léo Ferreira, Poíko, Ro-

sana Sabença, Sidney Mattos e 

outros. Todos com larga trajetó-

ria no mundo musical brasileiro, 

mas  que não dispõem de tempo 

para organizar suas divulgações e 

contratações de shows”. 

Aposentadoria

“A sensação é muito estra-

nha. Logo que tomei posse no 

BC, trabalhava com o Dr. Décio 

Nunes Teixeira, um dos maiores 

advogados que já conheci, e, 



2121

Revista do

quando pedi demissão do Banco 

para ir para o Itamaraty, ele me 

disse: “quando fui para a Sumoc, 

em meu primeiro dia de traba-

lho  já pensava no dia da minha 

aposentadoria, porque você tem 

de se programar para, além de 

trabalhar em 

a m b i e n t e 

que permita 

a realização 

pessoal do 

funcionário, 

poder estru-

turar sua for-

ma de lazer 

e bem estar, 

quando não 

estiver mais 

na ativa. 

Para isso, 

vejo poucas 

instituições 

que ofere-

çam o que o 

BC pode dis-

por para seus funcionários. Não 

vale a pena sair daqui”. 

Pensei muito nisso, quan-

do chegou meu momento de me 

aposentar. Que bom que fiquei 

no Banco, não só pelas conquis-

tas financeiras, mas pelos amigos 

que fiz, pelo que aprendi na par-

te técnica e que só existe no BC, 

pela compreensão da política que 

se faz engendrada pela economia 

do País, uma série de aprendiza-

gens mais aprofundadas que você 

só tem oportunidade de aprender 

trabalhando,  e, no meu caso,  

trabalhando no BC. 

Há pouco tempo, indo para 

Brasília, no 

embarque, 

fiquei ao 

lado do Ruy 

Castro, que 

ia fazer pa-

lestra sobre 

seu “Car-

mem: uma 

biografia”, 

e brinquei: 

“sabe que 

t r a b a l h a -

mos juntos, 

quando éra-

mos novi-

nhos?” Ele 

não me re-

c o n h e c e u , 

passados quase 40 anos de afas-

tamento, mas, em seguida, nos 

situamos e, depois de falarmos 

das pessoas daquela época com 

quem convivemos, das diversas 

situações por que se passou, ele 

me disse: “e você trocou tudo 

isso para ser funcionária públi-

ca?” Eu respondi: “pois é, troquei 

e me sinto muito feliz por todas 

as experiências que ganhei e pe-

las pessoas com as quais convivi 

e que se tornaram, de fato, parte 

da minha história”.

Por isso, mesmo queren-

do dar um tempo na rotina di-

ária de acordar cedo, ir  para o 

Banco, voltar à noitinha, geral-

mente exausta, é sempre muito 

dolorido se afastar, de vez, do 

convívio dos amigos e colegas, 

mas a gente um dia sai, a menos 

que você não tenha absoluta-

mente nada para fazer na vida, 

o que não acontece com a gran-

de maioria das pessoas.

E veja a incoerência. De-

pois de tomar outros rumos, or-

ganizar sua nova vida, a gente, 

às vezes, ainda é capaz de voltar 

ao antigo ninho, como estou fa-

zendo agora, assumindo, a con-

vite dos membros eleitos para 

dirigir a Asbac-Rio, a Diretoria 

Sócio-Cultural da Associação. 

O meu compromisso é de es-

tar com a Executiva, às terças 

e quintas-feiras, pelos motivos 

que me levaram à aposentado-

ria, mas neste momento, em 

que estou me familiarizando 

com a situação da Asbac, tenho 

ido quase que diariamente ao 

Centro para podermos iniciar 

o trabalho que, espero, resulte 

em bons frutos para todos”. 

“Em 1975, fiz alguns concursos públi-
cos, tive sorte e passei para o Itamaraty, 
para a Caixa Econômica e para o Ban-
co Central.  Escolhi, depois de muitas 
idas e vindas,  o BC, felizmente”.
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FGTS – Taxas  
progressivas de juros
A Circular CEF nº 506, de 1º de fevereiro de 2010, regulamentou os prazos e as con-
dições para aplicação da progressão das taxas de juros às contas vinculadas do Fundo 
de Garantia pelo Tempo de Serviço, conforme previsto na Resolução nº 608, de 12 de 
novembro do 2009, do Conselho Curador do FGTS.

O crédito será efetuado 

mediante análise do 

Termo de Habilitação 

preenchido pelo interessado. A 

lista de documentos pode ser 

vista na Circular 506.

Veja os requisitos para a 

habilitação:

• Registro na Carteira de Trabalho 

e Previdência Social – CTPS de con-

trato de trabalho regido pela CLT 

com data anterior a 22.09.1971.

• Ter optado pelo FGTS a partir 

de 23.09.1971, sendo essa opção 

retroativa a 01.01.67 (com base 

na Lei nº 5.958/73) ou data da 

admissão na empresa (se poste-

rior a janeiro de 1967);

• Ter permanecido na mesma 

empresa por mais de dois anos.

• O saque na conta vinculada 

do FGTS relativa à pretensão não 

pode ter ocorrido antes de 12 de 

novembro de 1979 (prescrição 

trintenária a contar de 12.11.09: 

data da Resolução nº 608).

• O direito não pode ter sido con-

quistado por meio de ação judicial;

• Não possuir ação judicial com 

esse pedido, ou caso tenha, que 

providencie a desistência.

Entenda o caso

Até a promulgação da nos-

sa atual Constituição Federal, 

em outubro de 1988, a adesão 

ao FGTS era opcional e os tra-

balhadores mais antigos relu-

tavam em aderir porque isso 

significava o fim do direito à 

estabilidade (um mês de salá-

rio para cada ano trabalhado 

na mesma empresa, em caso de 

demissão sem justa causa após 

dez anos de serviço).

O FGTS foi criado pela Lei 

nº 5.107/66 e alterado, com 

relação às taxas de juros, pela 

Lei nº 5.705/71, que estabele-

ceu que a capitalização dos ju-

ros nas contas vinculadas seria 

feita à taxa única de 3% (três 

por cento ao ano), mas a pro-

gressão das taxas foi mantida 

para os empregados admitidos 

até 22.09.71, que continua-

ram a fazer jus à taxa de juros 

estabelecida no art. 4º da Lei  

nº  5.107/66:

I - 3% durante os 2 primeiros anos 

de permanência na empresa; 

II - 4% do 3º ao 5º ano; 
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III - 5% do 6º ao 10º ano; 

IV - 6% do 11º ano em diante

Em caso de mudança de 

empresa, a contagem da taxa 

seria reiniciada, sendo que 

para os contratos posteriores a 

22.09.71, acabava a progressi-

vidade, vigorando a taxa única 

de 3% (três por cento) ao mês.

Como a adesão ao Fundo 

ainda continuava baixa, em 10 

de dezembro de 1973 foi edita-

da a Lei nº 5.958 – regulamen-

tada pelo Decreto nº 73.423, de 

07.01.74 – prorrogando a pos-

sibilidade de opção com efeitos 

retroativos para aqueles que 

possuíam contrato de trabalho 

anterior a 22.09.71.

O Banco Nacional da Ha-

bitação – BNH, então ges-

tor do FGTS, desconsiderou a 

nova orientação, adotando os 

seguintes critérios:

• Taxa progressiva para quem 

optou até 22.09.71;

• Taxa única de 3% (três por cen-

to) para aqueles que, mesmo ten-

do optado com efeitos retroati-

vos, encontravam-se na condição 

de não optantes em 22.09.71.

Por esse motivo é que a CEF 

está divulgando que o traba-

lhador que optou até 22.09.71 

não terá direito à revisão, pois 

já deve ter recebido, enquanto 

permaneceu na mesma empre-

sa, a taxa progressiva.

Segundo tabela constan-

te da Circular 506, a CEF está 

determinando um valor corres-

pondente ao número de anos 

trabalhados, sem levar em con-

sideração o salário individual e 

a incidência dos expurgos re-

lativos aos Planos Econômicos 

(Bresser, Verão e  Collor):

“Para a contagem do tem-

po de vínculo, considera-se o 

período compreendido entre a 

data de admissão e a data de 

rescisão do contrato de traba-

lho, enquanto que para víncu-

los ainda ativos, considera-se 

o período compreendido entre 

a data de admissão e a data de 

entrega do Termo de Habilitação 

em uma agência da CAIXA:” 

VÍNCULO       

Até 10 anos        

11 a 20 anos        

21 a 30 anos    

31 a 40 anos    

+ 40 anos    

Orientação do SINAL

Dependendo do valor do 

salário, o acordo pode ser ex-

tremamente desvantajoso para 

o trabalhador, que terá que dar 

quitação total à CEF.

A concessão dos créditos 

apenas às contas que tiveram 

saque posterior a 12.11.79 

é questionável, com base na 

jurisprudência dos Tribunais 

Superiores, que têm afirma-

do que a prescrição de trinta 

anos é válida para questiona-

mentos relativos a depósitos 

nas contas do FGTS.  

Com relação à correção 

dos saldos - cuja lesão se pror-

roga no tempo - o direito se 

renova mês a mês.

Com base nesse enten-

dimento, o trabalhador pode 

ajuizar ação a qualquer tem-

po para questionar a aplica-

ção da taxa de juros, f icando 

prescritas apenas as parcelas 

anteriores a 30 anos a contar 

da data da ação.

Desse modo, recomenda-

mos cautela aos interessados, 

principalmente quanto à des-

vantagem de desistência de 

sua ação judicial.

Finalmente, informamos 

que o SINAL possui contrato 

com o escritório do Dr. Mar-

cos Resende para providenciar 

ações relativas ao assunto.

 CRÉDITO R$

380,00

860,00

10.000,00

12.200,00

17.800,00
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Circular CEF nº 506, de 01 de  
fevereiro de 2010
DOU 02.02.2010
Dispõe sobre condições e procedimentos operacionais para a formalização do Termo de Ha-
bilitação aos créditos adicionais do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, decor-
rente da aplicação da progressão da taxa de juros nas contas vinculadas, na forma prevista na 
Resolução nº 608, de 12 de novembro de 2009, do Conselho Curador - CCFGTS.

A Caixa Econômica Federal 

- CAIXA, na qualidade 

de Agente Operador do 

Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS, no uso das atri-

buições que lhe são conferidas 

pelo art. 7º, inciso II, da Lei nº 

8.036/1990, de 11.05.1990, e 

de acordo com o Regulamento 

Consolidado do FGTS, aprovado 

pelo Decreto nº 99.684/1990, 

de 08.11.1990 alterado pelo 

Decreto nº 1.522/1995, de 

13.06.1995, em consonância 

com a Lei nº 9.012/1995, de 

11.03.1995, e ainda objeti-

vando disciplinar a forma e os 

prazos para lançamentos dos 

respectivos créditos nas contas 

vinculadas e a forma de adesão 

às condições de recepção dos 

referidos créditos, conforme 

dispõe a Resolução 608/2009, 

do Conselho Curador do FGTS, 

baixa a presente Circular.

1. DIREITO À HABILITAÇÃO

1.1 Poderão requerer a ha-

bilitação aos créditos de que 

trata esta Circular, os titulares 

de contas vinculadas que: pos-

suam conta vinculada do FGTS 

de vínculo empregatício firma-

do sob a regência da Consolida-

ção das Leis do Trabalho - CLT 

até 22.09.1971; e efetuaram 

opção pelo FGTS nos termos da 

Lei nº 5.958/1973, com efei-

to retroativo à data anterior a 

23.09.1971; e permaneceram 

no mesmo emprego, relativo 

ao vínculo alvo de aplicação 

da progressividade da taxa, 

por mais de 2 (dois) anos; e 

não tenham sido beneficiados 

com o crédito da aplicação da 

taxa progressiva em sua conta 

vinculada, por determinação 

judicial ou administrativamen-

te; e o saque do saldo da conta 

vinculada, alvo de aplicação da 

progressão, tenha ocorrido em 

data igual ou posterior a 12 de 

novembro de 1979.

2. FORMA E PRAZOS PARA HA-
BILITAÇÃO

2.1 A habilitação às condi-

ções de obtenção dos créditos 

adicionais de juros progressivos 

deverá ser manifestada em Ter-

mo de Habilitação próprio, sen-

do de inteira responsabilidade 

do(s) requerente(s) a veracida-

de das informações prestadas.

2.2 Para requerer o crédito 
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adicional, o titular, ou sucessor 

legal, deverá manifestar no Termo 

de Habilitação sua concordância 

com as seguintes condições:

(a) com o enquadramento pre-

visto no item 3;

(b) com a forma, valores e pra-

zos de crédito na conta vincula-

da previstos no item 4;

(c) em firmar no próprio Ter-

mo de Habilitação, sob as pe-

nas da lei, declaração de que 

desiste da ação ajuizada para 

reclamar a taxa de juros pro-

gressivos, bem como renuncia 

ao direito sobre o qual se fun-

damentou a ação e, ainda, de-

clara, na hipótese de não ter 

ajuizado ação, que não ingres-

sará em juízo, para discutir a 

aplicação da progressão da 

taxa de juros de suas contas 

vinculadas, renunciando ex-

pressamente ao direito sobre 

qual se fundaria a ação;

(d) em apresentar pedido de 

desistência da ação junto ao 

juízo competente, renunciando 

expressamente nos autos ao di-

reito que se funda a ação.

2.2.1 O requerente que 

busca o direito aos créditos adi-

cionais em conta vinculada, que 

seja objeto de ação judicial, po-

derá peticionar junto ao juízo, 

solicitando acordo judicial nos 

termos desta Circular.

2.2.2 Nas ações cujo obje-

to seja progressividade da taxa 

de juros a CAIXA poderá propor 

acordos ou transações em juízo 

para terminar o litígio.

2.2.3 O período para habi-

litação às condições do crédito 

adicional, decorrente da pro-

gressão da taxa de juros da con-

ta vinculada, iniciar-se-á em 12 

de fevereiro de 2010.

2.3 O formulário do Termo 

de Habilitação estará dispo-

nível no sítio da CAIXA, www.

caixa.gov.br, opção download, 

Circulares Caixa, FGTS e nas 

agências da CAIXA.

2.4 Na hipótese de titular 

de conta vinculada já falecido, 

o Termo de Habilitação deverá 

ser assinado por todos os de-

pendentes, habilitados perante 

a Previdência Social para con-

cessão de pensão por morte ou, 

na falta de dependentes, por 

todos os seus sucessores previs-

tos na lei civil, indicados em al-

vará judicial, expedido a reque-

rimento do(s) interessado(s), 

independentemente de inven-

tário ou arrolamento.

2.5 O Termo de Habilitação 

poderá ser entregue, em qual-

quer agência da CAIXA, pelo 

titular da conta vinculada ou 

por seu representante legal, 

mediante apresentação dos se-

guintes documentos:

- documento de identificação 

pessoal, que contenha data de 

nascimento e assinatura do tra-

balhador - RG; e

- cópia das páginas da CTPS em 

que constem: número/série, 

qualificação civil, contrato de 

trabalho objeto de aplicação da 

Taxa de Juros Progressivos; e

- Declaração de Opção Retro-

ativa ou cópia da página da 

CTPS em que conste a anota-

ção de opção pelo FGTS com 

efeitos retroativos; e

- extrato da conta vinculada, 

em que se pleiteia o crédito 

adicional, que conste saldo 

em data igual ou posterior a 

12 de novembro de 1979, na 

hipótese da conta vinculada 

não ter sido transferida para 

a CAIXA à época da centrali-

zação das contas; e

- cópia da certidão do INSS ou de 

Órgão Oficial pagador da pensão 

ou Alvará Judicial, que discrimi-

ne os dependentes e assinatura 

de todos os dependentes envol-

vidos, quando a habilitação for 

efetuada pelos dependentes.
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2.5.1 No ato da entrega do 

Termo de Habilitação o agen-

te CAIXA fornecerá protocolo 

atestando o recebimento.

2.5.2 No ato da entrega 

do Termo de Habilitação a CAI-

XA advertirá o habilitante dos 

termos e conseqüências da 

habilitação, deixando escla-

recido que ele estará renun-

ciando a quaisquer direitos 

que versem sobre a progressi-

vidade de taxa de juros.

2.6 A recepção do Termo 

de Habilitação pela CAIXA não 

caracteriza o direito ao recebi-

mento dos valores propostos.

2.6.1 O crédito a que se re-

fere o item 3 dependerá da aná-

lise da documentação apresen-

tada em conjunto com o Termo 

de Habilitação.

2.6.2 Realizado o crédito 

da diferença na conta vincu-

lada FGTS, o trabalhador dá 

quitação integral e irrevo-

gável ao FGTS acerca de seus 

direitos sobre os créditos re-

lativos à progressividade da 

taxa de juros.

3. DEFINIÇÃO DO VALOR DOS 
CRÉDITOS ADICIONAIS

3.1 A identificação do va-

lor do crédito adicional, a que 

o requerente fará jus, é reali-

zada mediante a contagem do 

tempo de duração do vínculo 

empregatício que deu origem à 

conta vinculada.

3.1.1 Para a contagem do 

tempo de vínculo, considera-

se o período compreendido 

entre a data de admissão e a 

data de rescisão do contrato 

de trabalho.

3.1.1.1 Para vínculos ain-

da ativos, considera-se o perí-

odo compreendido entre a data 

de admissão e a data de entre-

ga do Termo de Habilitação em 

uma agência da CAIXA.

3.1.2 Após a identif ica-

ção do tempo de duração do 

vínculo, o crédito adicional 

será definido conforme tabe-

la a seguir:

VÍNCULO       

Até 10 anos        

11 a 20 anos        

21 a 30 anos    

31 a 40 anos    

+ 40 anos

4. FORMA E PRAZOS PARA RE-
ALIZAÇÃO DOS CRÉDITOS NA 
CONTA VINCULADA

4.1 A CAIXA realizará o 

crédito adicional em conta 

vinculada do FGTS, se devido, 

em até 60 dias contados da 

data de habilitação.

4.1.1 Após o registro do 

crédito na conta vinculada 

do trabalhador, a liberação 

do saldo para saque está 

condicionada ao enquadra-

mento nas hipóteses para 

movimentação estipuladas 

no art. 20, da Lei nº 8.036, 

de 11 de maio de 1990.

5. INSTRUÇÕES DE PREENCHI-
MENTO DO FORMULÁRIO - TER-
MO DE HABILITAÇÃO - Aplicação 
da Taxa Progressiva de Juros às 
Contas Vinculadas do FGTS

5.1 O preenchimento 

do Termo de Habilitação e a 

consistência das informações 

prestadas são de inteira res-

ponsabilidade do titular da 

conta vinculada ou dos depen-

dentes, no caso de titular fale-

cido, e deve atender às instru-

ções indicadas a seguir.

5.2 IDENTIFICAÇÃO DO  
TRABALHADOR:

PIS/PASEP - Preencher com o nú-

mero do PIS/PASEP que consta na 

Carteira de Trabalho ou do cartão 

do PIS (somente números).

CPF - Preencher com o número 

do CPF (somente números). Caso 

não possua, deixar em branco.

 CRÉDITO R$

380,00

860,00

10.000,00

12.200,00

17.800,00
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NOME - Preencher com o 

nome completo do trabalha-

dor e, no caso de falta de 

espaço, abreviar os nomes 

intermediários.

DATA DE NASCIMENTO - Preen-

cher com a data de nascimento.

NOME DA MÃE - Preencher com 

o nome da mãe e, no caso de 

falta de espaço, abreviar os 

nomes intermediários.

CTPS - Preencher com número e 

série da Carteira de Trabalho.

CEP - Preencher com o número 

completo do CEP referente ao 

endereço fornecido.

RUA/AVENIDA/PRAÇA/QUA-
DRA/ESTRADA - Preencher 

com o nome do logradouro do 

endereço do trabalhador, ou 

do dependente.

Nº - Preencher com a informa-

ção do número da residência.

COMPLEMENTO - Preencher 

com o complemento, se houver 

(apartamento, andar, etc)

BAIRRO - Preencher com o 

bairro referente ao endere-

ço informado.

CIDADE - Preencher com o 

nome da cidade relativa ao en-

dereço informado.

ESTADO - Preencher com a UF 

(Unidade da Federação) relati-

va ao endereço informado. Ex.: 

No caso do estado de São Paulo, 

preencher SP.

TELEFONE PARA CONTATO - 

Preencher com DDD e núme-

ro de telefone f ixo ou celular 

para contato com o trabalha-

dor, ou dependente.

5.3 IDENTIFICAÇÃO DO VÍNCULO 
QUE PERMITE A HABILITAÇÃO

Preencher com as informa-

ções referentes ao vínculo 

empregatício f irmado até 

22.09.1971 em que houve op-

ção retroativa nos termos da 

Lei nº 5.958/1973.

CNPJ/CEI - Preencher com o nú-

mero do CNPJ/CEI (somente nú-

meros) da empresa, que consta 

na Carteira de Trabalho.

RAZÃO SOCIAL - Preencher 

com o nome completo da em-

presa. Se o espaço for insu-

f iciente, abreviar os nomes 

intermediários.

DATA DE ADMISSÃO - Preencher 

com a data de admissão do tra-

balhador, referente ao vínculo 

empregatício informado.

DATA DE OPÇÃO - Preencher 

com a data de opção do tra-

balhador, referente ao vínculo 

empregatício informado.

DATA DE AFASTAMENTO - Pre-

encher com a data de afasta-

mento do trabalhador, refe-

rente ao vínculo empregatício 

informado. Para vínculo ainda 

ativo, deixar em branco.

DATA DE RETROAÇÃO - Preen-

cher com a data a qual retroagiu 

a opção pelo FGTS.

5.4 DADOS PARA PREENCHI-
MENTO DO PROTOCOLO

LOCAL - Preencher com o 

nome da cidade de entrega do 

formulário.

ASSINATURA DO TRABALHA-
DOR OU DEPENDENTE(S) 

- Consignar a assinatura do 

trabalhador ou de seu (s) 

dependente (s).

PIS/PASEP - Preencher com 

o número do PIS/PASEP que 

consta na Carteira de Traba-

lho ou do cartão do PIS (so-

mente números).

6. Os casos omissos serão di-
rimidos pelo Agente Operador, 
no que lhe couber.

7. Esta Circular entra em vigor 
na data de sua publicação.

W. MOREIRA FRANCO 

Vice- Presidente 
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Dona Almina no 
mundo das maravilhas
Ela tem 85 anos de idade e usa o computador com maestria. Conversa com os filhos 
pelo skype, troca emails com os amigos, baixa músicas antigas e até criou um manual 
para quem quiser aprender a usar a máquina

Ela via os filhos conversan-

do com pessoas distantes 

por meio do computador. 

Via o neto, de apenas quatro 

anos, jogando pela internet. 

Todo mundo usava computador, 

menos ela. Foi quando pensou: - 

Não quero ficar fora do mundo!

Assim, dona Almina Arra-

es decidiu procurar uma esco-

la para aprender a lidar com o 

computador. “É que quem foge 

da internet fica fora do mundo. 

Perde as notícias, as noções de 

mundo”, explica.

Foram seis meses de curso 

numa escola onde predomina-

vam as crianças. Nesse período, 

ela conta que aprendeu o que 

era a máquina, a falta de limi-

tes da internet e o manuseio do 

teclado. Depois, foi praticar em 

casa, num computador presen-

teado pelo filho Joaquim.

Tempos depois, ganhou 

uma nova máquina de um amigo 

muito especial, que conheceu 

há mais de 30 anos. Um rapaz 

que trabalhava na empresa da 

família de dona Almina desis-

tiu de prestar vestibular. Quan-

do ela perguntou o motivo, ele 

explicou que não podia pagar a 

inscrição. Na hora, ela tirou o 

dinheiro do próprio bolso, deu 

ao rapaz e disse que o pagamen-

to seria o diploma dele. Hoje, 

ele é formado, mora em Forta-

leza e é amigo da família.

Cartilha
Depois que passou a do-

minar as ferramentas virtuais, 

dona Almina elaborou um livreto 

com tudo o que aprendeu. Esse 

livro foi distribuído aos amigos 

que também tinham o interes-

se de aprender a “mexer com 

computador”, mas resistiam 

por causa do medo. “Foi bom, 

porque minhas amigas também 

aprenderam e agora nós nos co-

municamos através do compu-

tador também”, conta com toda 

a simplicidade do mundo.

É assim que dona Almina vê a 

vida tecnológica: com simplicida-

de. “Não saio de casa. Meu mundo 

é minha casa e hoje tenho o mun-

do dentro dela”. E esse mundo, 

que entrou pela porta da frente 

trazido por ela mesma, é compos-

to por notícias de diversos países, 

bate-papos pelo skype, scrapes 

no Orkut e muitas músicas que ela 

baixa pela internet.
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“Gosto das músicas de an-

tigamente. São mais român-

ticas. Bem diferentes das de 

hoje”. Das músicas baixadas, 

uma é especial: Devolve, de 

Nélson Gonçalves. “Outro dia, 

encontrei a letra de uma músi-

ca que me lembrou quando eu 

tinha uns seis anos de idade. 

Era uma canção popular por-

tuguesa, que a filha de um va-

“Minhas amigas também aprenderam e agora nós nos comunicamos através do computador também”, conta Dona Almina

queiro do meu pai cantava pra 

gente. Que emoção enorme eu 

senti naquele momento”.

Nas palavras doces de 

dona Almina, a tecnologia 

é uma maravilha. É com ela 

que o tempo é ocupado. Faz 

cursos de artesanato pela in-

ternet, lê muitos jornais diá-

rios, fala com a família espa-

lhada pelo mundo e encontra 

amigos do tempo de colégio. 

“Já encontrei umas 12 ami-

gas daquele tempo”, conta.

Dona Almina é viúva, tem 

três filhos, 16 netos e oito 

bisnetos. É mãe do colega 

Joaquim Pinheiro Bezerra de 

Menezes, do Banco Central de 

Recife, e grande incentivador 

das aventuras virtuais prota-

gonizadas por sua mãe.
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Ministério da Saúde vai imunizar mais de 90 milhões de pessoas  contra a gripe pan-
dêmica, mais conhecida como gripe suína

O ministro da Saúde, José 

Gomes Temporão, anun-

ciou a ampliação da es-

tratégia de vacinação contra a 

gripe pandêmica para adultos 

saudáveis de 30 a 39 anos. A 

partir de março, em datas dis-

tintas, serão vacinados também 

trabalhadores da saúde, indíge-

nas, gestantes, crianças de seis 

meses a dois anos incompletos 

(23 meses), população de 20 

a 39 anos e doentes crônicos. 

Esse novo público-alvo que aca-

ba de ser definido será vacinado 

de 10 a 21 de maio.

A definição da nova faixa 

etária considerou o grupo com 

maior número de hospitaliza-

ções e mortes depois daqueles já 

priorizados nas etapas anterior-

mente definidas. A maior oferta 

mundial de vacinas também pos-

sibilitou a nova aquisição. 

“A inclusão de mais um 

grupo populacional dentro das 

prioridades de vacinação con-

tra a gripe pandêmica represen-

ta mais 29 milhões de pessoas. 

Isso significa que estamos co-

meçando uma campanha para 

imunizar, em dois meses em 

meio, 91 milhões de brasilei-

ros”, ressaltou o ministro. 

 “Esse é um esforço que vai 

exigir uma forte mobilização 

para que a população brasilei-

ra esteja protegida quando as 

temperaturas caírem e a segun-

da onda da gripe pandêmica se 

aproximar do Hemisfério Sul. 

Isso é fundamental para enfren-

tarmos a doença de forma mui-

to mais segura do que no ano 

passado, quando não tínhamos 

a vacina”, reforçou o ministro. 

Para incluir a população de 

30 a 39 anos o Ministério da Saú-

de vai adquirir mais 30 milhões 

de doses da vacina, totalizando 

113 milhões de doses. A compra 

será realizada com o aporte de R$ 

300 milhões, que serão liberados 

Governo divulga  
calendário de vacinação

Campanha de vacinação: 113 milhões de doses da vacina
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por Medida Provisória. Os recur-

sos também serão utilizados para 

custear os gastos com a operacio-

nalização da nova etapa. 

O objetivo da campanha é 

manter os serviços de saúde fun-

cionando e reduzir o número de 

casos graves e óbitos nos grupos 

mais vulneráveis. A expectativa 

é imunizar pelo menos 91 mi-

lhões de pessoas contra a gripe 

pandêmica, além da vacinação 

de 19 milhões de idosos contra 

a gripe comum. Uma parte das 

doses que estão sendo adquiri-

das contra a influenza pandêmi-

ca será reservada para o caso de 

haver alterações epidemiológi-

cas ao longo do inverno.

Serão 36 mil pontos de va-

cinação em todo o país. A logís-

tica de aplicação das vacinas, 

incluindo locais e horários, é de 

responsabilidade das Secreta-

rias Estaduais de Saúde. 

Calendário
A primeira fase da vacina-

ção ocorreu de 8 a 19 de março. 

Nessa fase, foram imunizados os 

trabalhadores da rede de aten-

ção à saúde e profissionais en-

volvidos na resposta à pandemia 

e a população indígena. Entre os 

trabalhadores, estão médicos, 

enfermeiros, recepcionistas, 

pessoal de limpeza e segurança, 

motoristas de ambulância e ou-

tros profissionais que atuam nas 

unidades que prestam assistência 

aos pacientes, equipes de labora-

tório e profissionais que atuam 

na investigação epidemiológica. 

A vacinação dos indígenas abran-

gerá a totalidade da população 

que vive em aldeias e será reali-

zada em parceria com a Fundação 

Nacional de Saúde (Funasa). 

Entre 22 de março e 2 de 

abril, a campanha abrangerá 

grávidas em qualquer período 

de gestação, pessoas com pro-

blemas crônicos (exceto idosos, 

que serão chamados posterior-

mente) e crianças de seis meses 

a dois anos incompletos (23 

meses). Na lista, entram doen-

ças do coração, pulmão, fígado, 

rins e sangue; diabéticos, pes-

soas com deficiência do sistema 

imunológico e obesos grau 3.

As gestantes começam a 

ser imunizadas nesse período 

e devem tomar a vacina até 2 

de abril. As mulheres que en-

gravidarem após esse período 

deverão procurar um posto de 

saúde até o final da campanha 

e terão sua vacina garantida. 

Já as crianças de 6 meses a 2 

anos incompletos devem re-

ceber meia dose da vacina e, 

depois de 30 dias, tomarão a 

outra meia dose. 

Adultos de 20 a 29 anos são 

o público-alvo da terceira fase, 

que vai de 5 a 23 de abril. A eta-

pa seguinte, de 24 de abril a 7 

de maio, coincide com a campa-

nha anual de vacinação contra a 

gripe comum. Nesse período, os 

idosos serão imunizados para a 

influenza sazonal, como ocorre 

todos os anos. Se tiverem doen-

ças crônicas, receberão também 

a vacina contra a gripe pandê-

mica. A estratégia foi elaborada 

de forma que a população da 

faixa etária se dirija aos locais 

de vacinação apenas uma vez. 

“Esse é um esforço que vai 
exigir uma forte mobiliza-
ção para que a população 
brasileira esteja protegida 
quando as temperaturas ca-
írem e a segunda onda da 
gripe pandêmica se aproxi-
mar do Hemisfério Sul.” 
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População de 30 a 39 anos

Trabalhadores da rede de atenção à saúde e profissionais envolvidos na resposta à pandemia 

Indígenas 

Gestantes 
Mulheres que engravidarem após esta data poderão ser vacinadas nas demais etapas da campanha

Doentes crônicos 
• Obesidade grau 3 - antiga obesidade mórbida (crianças; adolescentes e adultos); 

• Doenças respiratórias crônicas desde a infância (exemplos: fibrose cística, displasia broncopulmonar); 

• Asmáticos (formas graves); 

• Doença pulmonar obstrutiva crônica e outras doenças crônicas com insuficiência respiratória; 

• Doença neuromuscular com comprometimento da função respiratória (exemplo: distrofia neuromuscular); 

• Imunodeprimidos (exemplos: pacientes em tratamento para aids e câncer ou portadores de doenças 
que debilitam o sistema imunológico); 

• Diabetes mellitus; 

• Doença hepática (exemplos: atresia biliar, cirrose, hepatite crônica com alteração da função hepáti-
ca e/ou terapêutica antiviral); 

• Doença renal (exemplo: insuficiência renal crônica, principalmente em pacientes com diálise); 

• Doença hematológica (hemoglobinopatias); 

• Pacientes menores de 18 anos com terapêutica contínua com salicilatos (exemplos: doença reumáti-
ca auto-imune, doença de Kawasaki); 

• Portadores da Síndrome Clínica de Insuficiência Cardíaca; 

• Portadores de cardiopatia estrutural com repercussão clínica e/ou hemodinâmica (exemplos: hiper-
tensão arterial pulmonar, valvulopatias, cardiopatia isquêmica com disfunção ventricular).

Idosos com doenças crônicas serão vacinados em data diferente, durante a campanha anual 
de vacinação contra a gripe sazonal. 

Crianças de seis meses a menores de dois anos 

População de 20 a 29 anos

CAMPANHA NACIONAL DE VACINAÇÃO DO IDOSO
Pessoas com mais de 60 anos vacinam contra a gripe comum. Aqueles com doenças crônicas 

também serão vacinados contra a gripe pandêmica.

CRONOGRAMA DE VACINAÇÃO DOS GRUPOS PRIORITÁRIOS

08/03 
a 19/03 

22/03
a 02/04

05/04
a 23/04

24/04
a 07/05

10/05
a 21/05



TELEFONES SINAL:
Nacional: (61) 3322-8208
Diretoria Executiva: (61)3322-8208

REGIONAIS:
Belém: (91) 3241-8290
Belo Horizonte: (31) 2512-1668
Brasília: (61) 3224-3417
Curitiba: (41) 3353-6552
Fortaleza: (85) 3254-1927
Porto Alegre: (51) 3224-9030
Recife: (81) 3221-1487
Rio de Janeiro: (21) 3184-3500
Salvador: (71) 3237-4365
São Paulo: (11) 3159-0252

Atualize sua agenda
Anote os telefones das regionais do Sinal






